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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINESFERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO DM ..130,410 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.990/91-31

RECURSO NR.: 78.400

ACORDAO NR.: lo1-e6.450

RECORRENTE N PR1SCTLA FRUlAS LTDA.

Exige -i5C neste processo, consoante auto de infraçãO de

fls. 01, o imposto de renda devido na fcynte, em face do que determina

o artigo go. do Decreto-lei nr. 2.065/83, relalivo aoo f:,, eruirjo er, de

1988 a 1990.

LI	 1an	 men 'Lo orig n ou "ao de ação Vise .i:t1	 ea 1 ei z ad a na.

dl. C1 I	 for aífï	 p I I.	 ç'f!.	 Á	 r	 I 1a rei.. el 	 cecei È for ine doa c:'	 to no

aft to de	 r çã:o 1 a	 ;Ia á roa do impo115 o de roicia	 ...................1 .........

ca, objeto do processo protocolizado sob o nr. 1.S60.3000.999/91 13.

Vendo tomado ciOncia do auto de infr....,oão em 27/09/9J a

illteressada apresentou, em 28/10/9A, a impugnação de fls. 27/38.

A auJoridade julgadora singular manteve integralmetne a

exidOncia, fundamentando' se no fato de a ação fiscal que deu origem a

o' t' foi por ela 'julgada procedente O " CM face da intima relação de

Cii1. 1 . 1 11..:A C efeito existente entre os dois procedimentos, igual tratamento

deve ser cl ei. pon	 cea o 1Árkflçik.MOn1'0 ou a diSCU/ÁdO " nos termos d., dek.isão

de fIs.

Ap6-5	 LOITI:Ar	 CiOnei.iit da decisão de primeiro grau em

01/04/93, conforme	 AR de f1 s./9	 a contr:Hpu.inte ingressou em

t. 6-1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCE2S0 NR. 1:J603-000.990/9V 31

Acórdâb nr. 101-06.450

01705/93 com o recurso voluntário de fls * 00, onde requer o cancela-
mento da exigüncia, apoiando' se no arrazoado constante do recurso
lerposto no processo principal.

E o rehAtório. ,	. irilã
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MIN1STERTO DA FAZENDA

PRIMEIRO MD.15.3014) DE: CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603 . 000.990/91 .31

ACORDAO NR. 101-86.450

V. o.	 f2

Conselheiro : MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relator:

KOC i,AKSO é tempestivo. Dele conheço.

Do retal.° se infere que a presente exidéncia decorre de

OUÁr0 1	 ç.RMQVII,0 levado a efeito contra a MOSaiit pessoa lurldica, onde

foram apuradas irregulavidaes que acarretaram o pagamento a menor do

Imposto de Penda . Pessoa Juuldica no exercJcios de 1988, 1989 e 1990,

anos base de 1.98/, 1988 e 1989.

Esta Cãmara, ao julgar' o recurso nr. 105.214 apvesen

lado no processo principal, do qual este ó mera de correncia negou 1he

provimento, como fez ceulo o Acórdão nr. 101-86.363, de 26.00.94.

Em condiçOs normais, tal decisão se aplicaria na so..

hts;:ão dos processos intulados decorrentes, que é espécie de proce-sse

sob exame, uma vez que ambas as exigéncias, quer a formalizada no pro-

cesso principal, quer as dele originadas repousam sobre o mesmo supor-

te fatico. No presente CÁ: k.50 " contudo,o consagrado principio da decor -

réncia	 seaflica, por i11 1ei1 o, pois, tratando ccci de exigOncia que

alcaça o ano-base de 1989, discute se, além do suporte fálico, a 1 ék.,,0"

gabilidade do artigo 80. do Decreto lei nr. 2.065/83, fundamentador da

exigOncia.

Está paci . Picado neste Conselho de COial'ibU j ilte5 cri en

Vendimento de que, de falo, a l.c., i nr.2.).1.3/88 vevogdu o artigo 80. do

Decre10- lei nr. 2.065/83 e que, com a publica0o da 1. ci 1 nu. 8.541/92

(art. 00), a tribÁtação de que cuidava o dispostivo revogado foi Ye?S'

labelecida.ej
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO NR. 13603-000.990/91-31

Acórdãu nr. 101-86.450

Enlrelmnlo,	 como :':5 leis que instiLuem OU inalarem l:rl
butes, ou ainda, que definam novos casos de incidncia Wibutávia, só
en11-,.:1,m CM vigor no primeiro dia do exercicio seguinle àquele em que
OCOrrc't sua publicação, segundo o principio da irreiromtividade con.
sEl rado 1 Ee1a Conslituicão Federal e pelo Cedido lril .....utávio Nacional,
impCie SC ::k. conclusão de que a trilwta0o previsl . a no artigo 80. do De
ereto Lei nr. 2.065/&:5 vigorou alé m edi0o da lei nr.	 1
cando . se ,itOS	 f.iiijOS l'ICY' .: d0VOS OCOVVidOS ,iA parlit de 1o./01/89	 at. ê o
ano-base de 1992, inclusive, a ROIA):, uánLida no atijgo 33 dessa Lei, e
m pmr lir de Lo./01/93, a 1..vi1:mla(40 estabelecida no artigo 44 e pará-
grafms da lei nr.

Por todo o expos1o, dou provimenlo parcial ao recurso,
para excluir m exiwência relaliva mu exercleie financeiru de 1990,
ano base de 1989.

Prasilia (DF), em 28 de abril de 1994

&'----217.-"-L----	 .
MANOEL ANÃONIO OADELHA DIAS - RELATOR ilfí74
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